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Nação

			O tradutor que se atém ao original abandona em medida maior ou menor a originalidade de sua nação, e assim um terceiro ser vem à existência, e o gosto da multidão deve primeiramente ser moldado para isso.

			Johan Wolfgang von Goethe 

			A busca de alternativas para a tradução fluente conduz a teorias e práticas que almejam manifestar a estrangeiridade do texto estrangeiro. Na virada do século XIX, a tradução estrangeirante carecia de capital cultural em inglês, mas estava muito ativa na formação de uma outra cultura nacional – a alemã. Em 1813, durante as guerras napoleônicas, a conferência de Friedrich Schleiermacher “Ueber die verschiedenen Methoden des Uebersetzens” [“Sobre os diferentes métodos de tradução”] considerou a tradução como uma prática importante no movimento nacionalista da Prússia: ela poderia enriquecer a língua alemã com o desenvolvimento de uma literatura de elite e, portanto, capacitar a cultura alemã a cumprir seu destino histórico de dominação global. Surpreendentemente, Schleiermacher propôs essa agenda nacionalista ao teorizar a tradução como o lócus da diferença cultural, não a homogeneidade que poderia estar implicada pela sua configuração ideológica, e isso, em várias formas específicas historicamente, tem prevalecido na tradução em língua inglesa, britânica e norte-americana. A teoria de tradução de Schleiermacher baseava-se em uma condescendência chauvinista para com culturas estrangeiras, uma noção de sua inferioridade definitiva diante da cultura de língua alemã, mas também em um respeito antichauvinista por suas diferenças, uma ideia de que a cultura de língua alemã é inferior e, portanto, deve se adequar a elas se quiser se desenvolver.

			Essas tendências contraditórias são peculiares aos movimentos nacionalistas vernaculares que varreram a Europa no início do século XIX e indicam que a teoria de tradução de Schleiermacher pode ser distanciada da finalidade ideológica à qual deveria servir e ser utilizada de outras maneiras. A contradição central dos movimentos nacionalistas vernaculares é que eles são ao mesmo tempo possibilitados e vulnerabilizados pela língua (ver Venuti, 2005b). Como Benedict Anderson observou, “vista como uma fatalidade histórica e uma comunidade imaginada por meio da língua, a nação se apresenta simultaneamente aberta e fechada”, porque “a língua não é um instrumento de exclusão: em princípio, qualquer pessoa pode aprender uma língua” (Anderson, 1991, p.134, 146). A língua forma a solidariedade particular que é a base da nação, mas a abertura da língua a novos usos permite que narrativas nacionalistas sejam reescritas – especialmente quando essa língua é alvo de traduções que são estrangeirantes, mais interessadas na diferença cultural do texto estrangeiro.

			Se, como Schleiermacher acreditava, o método de tradução estrangeirante pode ser útil para a construção da uma cultura nacional, forjando uma identidade cultural baseada no estrangeiro para uma comunidade linguística prestes a conquistar autonomia política, ela também pode minar qualquer conceito de nação ao desafiar cânones culturais, fronteiras disciplinares e valores nacionais na língua de chegada. Isso é sustentado pelas controvérsias na tradução inglesa que marcaram a Ilíada de Francis Newman (1856) contra as conferências oxfordianas de Matthew Arnold em On Translating Homer (1860): a teoria de Newman de estrangeiramento requer o desenvolvimento de estratégias de tradução que se desviem dos padrões vitorianos do discurso transparente, mas também do conceito arnoldiano de cultura nacional que favorece uma elite acadêmica. A genealogia apresentada a seguir reconstrói uma tradição de tradução estrangeirante em parte alemã, em parte inglesa, examina as situações culturais específicas nas quais essa tradição tomou forma, e avalia sua utilidade no combate à tradução domesticadora no presente.

			I. O método estrangeirante de Schleiermacher

			Para Schleiermacher, “o tradutor genuíno” é um escritor

			who wants to bring those two completely separated persons, his author and his reader, truly together, and who would like to bring the latter to an understanding and enjoyment of the former as correct and complete as possible without inviting him to leave the sphere of his mother tongue. (Lefevere, 1977, p.74)1

			que realmente deseja aproximar aquelas duas pessoas completamente separadas, seu autor e seu leitor, e que gostaria de conduzir o último a uma compreensão e apreciação do primeiro tão correta e completa quanto possível, sem por isso levá-lo a abandonar a esfera de sua língua materna.

			Antoine Berman chamou a atenção para o paradigma hermenêutico introduzido aqui, a ênfase sobre a tradução como um objeto de interpretação textual e um meio de comunicação interpessoal, “um método de encontro intersubjetivo” (un processus de rencontre intersubjectif) (Berman, 1984, p.235). Isso faz da comunicação o critério pelo qual escolhas metodológicas são validadas e a tradução autêntica é distinguida daquelas que não o são. Schleiermacher de fato acredita em apenas dois métodos para proporcionar a compreensão do autor estrangeiro ao leitor doméstico: “Ou o tradutor deixa o autor em paz, na medida do possível, e move o leitor em sua direção; ou deixa o leitor em paz, na medida do possível, e move o autor em sua direção” (Lefevere, 1977, p.74). Schleiermacher privilegia o primeiro método, fazendo o leitor da língua de chegada viajar para o estrangeiro, e ele descreve o “objetivo” do autêntico tradutor em termos sociais, pela tradução que proporciona uma compreensão do texto estrangeiro que não é meramente etnocêntrica, mas relativa a um grupo social específico:

			The translator must therefore take as his aim to give his reader the same image and the same delight which the reading of the work in the original language would afford any reader educated in such a way that we call him, in the better sense of the word, the lover and the expert (Leibhaber und Kenner/amateur et connaisseur), the type of reader who is familiar with the foreign language while it yet always remains foreign to him: he no longer has to think every single part in his mother tongue, as schoolboys do, before he can grasp the whole, but he is still conscious of the difference between that language and his mother tongue, even where he enjoys the beauty of the foreign work in total peace. (Ibid., p.76) 

			O tradutor deve, portanto, assumir como finalidade dar ao seu leitor a mesma imagem e o mesmo deleite que a leitura da obra na língua original poderia proporcionar a qualquer leitor educado, de tal modo que o denominamos, no melhor sentido do termo, de amante e especialista (Leibhaber und Kenner/amateur et connaisseur), o tipo de leitor familiarizado com a língua estrangeira, que, não obstante, lhe permanece estranha: ele já não tem necessidade de pensar cada parte em sua língua materna, como as crianças da escola o fazem, para compreender o todo, mas ainda está consciente da diferença entre aquela língua e sua língua materna, mesmo quando usufrui da beleza da obra estrangeira em completa paz.

			O tradutor busca preservar a diferença linguística e cultural do texto estrangeiro, mas apenas enquanto ela é percebida na tradução por um público leitor limitado, uma elite culta. Isso significa, em primeiro lugar, que a tradução é sempre etnocêntrica: mesmo quando um texto traduzido contém particularidades discursivas destinadas a imitar o texto estrangeiro, mesmo quando a tradução parece, nas palavras do tradutor de Schleiermacher para o inglês, bent towards a foreign likeness [“inclinada a uma semelhança estrangeira”] (p.78-9; “zu einer fremden Aehnlichkeit hinübergebogen”, p.227), ela nunca escapa da hierarquia de valores culturais inscrita na língua de chegada. Esses valores medeiam cada passo na tradução e cada resposta do leitor da língua de chegada a ela, incluindo a percepção do que é doméstico ou estrangeiro. A tradução em inglês de André Lefevere – bent toward a foreign likeness – domestica o alemão de Schleiermacher ao submeter sua sintaxe à estratégia dominante da fluência, ao passo que toward a foreign likeness bent, uma característica discursiva que resiste à fluência por marcar a tradução em inglês como arcaica para o leitor contemporâneo anglo-norte-americano, estrangeiriza a língua inglesa ao incliná-la na direção da sintaxe alemã. Curiosamente, imitar o alemão tão de perto não significa maior fidelidade, mas ser mais inglês, ou seja, consistente com uma inversão sintática inglesa que atualmente é considerada arcaica.

			A teoria de Schleiermacher antecipa essas observações. Ele estava profundamente consciente de que as estratégias de tradução se situam em formações culturais específicas nas quais os discursos são canonizados ou marginalizados, circulando em meio a relações de dominação e exclusão. Dessa maneira, o método de tradução que cultiva peculiaridades discursivas para imitar a estrangeiridade do texto estrangeiro “não pode vicejar igualmente bem em todas as línguas, mas apenas naquelas que não estão sujeitas a um vínculo muito estrito de expressão clássica, fora do qual tudo é repreensível”; o lugar ideal para esse método são “as línguas mais livres, nas quais as inovações e desvios são mais tolerados, de tal modo que seu acúmulo poderá, em certas circunstâncias, gerar um certo modo característico de expressão” (Lefevere, 1977, p.79-80). Essa liberdade linguística e cultural é determinada complexamente: ela não só é definida em oposição a “línguas vinculadas” de outras culturas nacionais, mas as “inovações e desvios” da tradução estrangeirante são definidos em oposição às normas estabelecidas por outros discursos tradutórios na cultura da língua de chegada. Como a defesa de Schleiermacher do método estrangeirante era também uma defesa de discursos específicos de uma elite educada, ele estava investindo esse limitado grupo social com considerável autoridade cultural, chegando a atribuir-lhe uma função social precisa – “gerar um certo modo característico de expressão”, desenvolvendo uma linguagem nacional, “influenciando totalmente a evolução de uma cultura” (ibid., p.80-1; “die gesammte Geistesentwikkelung”, p.231). Aqui torna-se claro que Schleiermacher estava inscrevendo seu método privilegiado de tradução em uma agenda político-cultural: uma elite culta controla a formação de uma cultura nacional ao refinar seu idioma por meio de traduções estrangeirantes.

			A conferência de Schleiermacher permite uma especificação histórica e social bem mais detalhada de sua agenda. Ele conclui com algumas referências explícitas a “nós, alemães”, observando que “nossa nação”, “por causa de seu respeito pelo que é estrangeiro e sua natureza mediadora” (p.88; “seiner vermittelnden Natur”, p.243 ), satisfaz de maneira privilegiada as “duas condições” necessárias para que a tradução estrangeirante floresça, a saber, “que a compreensão de obras estrangeiras fosse coisa sabida e desejada e que a língua nativa tivesse uma certa flexibilidade” (p.81). Essa era a compreensão de obras estrangeiras aspiradas pelos “alemães” cultos como Schleiermacher, que era professor universitário e ministro da Igreja reformada, que acreditava que a língua alemã possui a “flexibilidade” para suportar a tradução estrangeirante porque ela é subdesenvolvida, faltando-lhe um “modo de expressão” definido, que ainda não está “vinculado” ao “clássico”, uma “língua materna parcial”: “Nossa língua, porque a exercitamos menos devido a nossa indolência nórdica, pode florescer em todo seu frescor e desenvolver completamente seu próprio poder apenas por meio de contatos multifacetados com o que é estrangeiro” (p.88). Como a categoria “estrangeiro” está determinada aqui pelo alto nível de educação, Schleiermacher está utilizando a tradução para delimitar um espaço dominante para a minoria burguesa na cultura alemã do início do século XIX.

			Como Albert Ward observa sobre esse período,

			literature was [...] a predominantly bourgeois art, but it was only a small part of this section of the community that responded most readily to the classical writers of the great age of German literature. [...] Writers like Goethe and Schiller found their public in the Honoratioren of the large towns, in the university-trained professional men, the ministers of religion, teachers, doctors, and lawyers, in what might be termed the elite of middle-class society. “High literature” was then even more than now a thing for a small group of scholars. (Ward, 1974, p.128)2

			a literatura era [...] uma arte predominantemente burguesa, mas apenas uma pequena parte dessa fatia da comunidade respondia com maior presteza aos escritores clássicos da grande época da literatura alemã. [...] Escritores como Goethe e Schiller descobriram seu público nos Honoratioren das grandes cidades, nos profissionais formados nas universidades, nos ministros da religião, professores, doutores e advogados, o que poderia ser chamado de elite da classe média. A “alta literatura” era, então, muito mais do que agora, algo reservado a um diminuto grupo de estudiosos. 

			Ward demonstra a marginalidade cultural e econômica da “literatura” alemã, tanto clássica quanto romântica, ao fazer referência aos tamanhos das edições e cifras de vendagem dentre alguns testemunhos surpreendentes de contemporâneos seus na indústria editorial:

			Karl Preusker, who came to Leipzig as a bookseller’s apprentice in 1805, names in his autobiography the authors most in demand at that time; the most classical (as we understand the term today) of the authors on his list is Zschokke, “whereas the works of Schiller and Goethe were sold in only meagre quantities”. (Ibid., p.132)

			Karl Preusker, que se mudou para Leipzig como aprendiz de livreiro em 1805, cita em sua autobiografia os autores mais procurados naqueles tempos; o mais clássico (tal como o entendemos atualmente) dos autores em sua lista é Zschokke, “ao passo que os trabalhos de Schiller e Goethe eram vendidos apenas em quantidades ínfimas”.

			Schleiermacher, que se associou aos principais românticos alemães, dividiu por pouco tempo um apartamento em Berlim com Friedrich Schlegel, e contribuiu para o jornal de reduzida circulação dos irmãos de Schlegel, o Athenaeum, estava em perfeito acordo com Goethe no momento de desenvolver uma teoria da tradução estrangeirante. Em seu ensaio “Wieland’s Brotherly Memory”, publicado em fevereiro de 1813, quatro meses antes da conferência de Schleiermacher, Goethe escreveu:

			there are two maxims in translation: one requires that the author of a foreign nation be brought across to us in such a way that we can look on him as ours; the other requires that we should go across to what is foreign and adapt ourselves to its conditions, its use of language, its peculiarities. The advantages of both are sufficiently known to educated people through perfect examples. Our friend, who looked for the middle way in this, too, tried to reconcile both, but as a man of feeling and taste he preferred the first maxim when in doubt. (Lefevere, 1977, p.39)

			existem duas máximas na tradução: uma exige que o autor de uma nação estrangeira seja transportado até nós de tal modo que possamos olhar para ele como um de nós; a outra, que sejamos transportados ao que é estrangeiro adaptados às suas condições, seus usos da linguagem, suas características. As vantagens de ambas são suficientemente conhecidas pelas pessoas cultas por meio de exemplos perfeitos. Também nosso amigo, que procurava um meio-termo nessa matéria, tentou reconciliar ambas, mas, como homem de sentimento e de bom gosto, ele preferia a primeira máxima em caso de dúvida.

			Ao defender esse “sentimento e bom gosto” para “o que é estrangeiro”, Schleiermacher estava valorizando um discurso cultural burguês de elite de refino literário em oposição à cultura maior, mais heterogênea, das classes média e trabalhadora. “O leitor mediano da classe média”, aponta Ward, “queria obras que estivessem dentro de sua própria experiência e alcance emocional, que refletissem seus interesses pessoais e não entrassem em conflito com as suas normas de moralidade” (Ward, 1974, p.133). Enquanto a conferência de Schleiermacher sobre tradução é muito clássica por citar apenas autores gregos e latinos (Platão, Cícero, Tácito, Grotius e Leibniz), o público leitor mais amplo da classe média preferia contos góticos, romances de cavalaria, romances realistas (sentimentais e didáticos), biografias de homens exemplares, literatura de viagem. Esse público também estava lendo traduções, das quais prevaleciam as de romances franceses e ingleses, incluindo as obras de Choderlos de Laclos e Richardson. O próprio Schleiermacher havia traduzido Platão, enquanto outros românticos – Voss, August Wilhelm Schlegel, Hölderlin – traduziram Homero, Sófocles, Dante e Shakespeare. Eles estavam bem conscientes de estar traduzindo para um público relativamente limitado, um grupo seleto, e como Schleiermacher, eles viram esse fato social como um valor que aperfeiçoava sua “literatura” e a dotava de autoridade cultural. Friedrich Schlegel gabava-se de que os “[leitores] sempre reclamam que os escritores alemães escrevem para um círculo muito limitado, frequentemente para si mesmos enquanto grupo. Acho isso uma coisa boa. A literatura alemã ganha mais e mais em espírito e caráter por causa disso” (ibid., p.191, n.46).

			O comentário de Schlegel mostra que esse conceito de literatura não é apenas burguês: ele também é nacionalista – “alemão”. E a teoria de Schleiermacher da tradução estrangeirante revela uma configuração ideológica similar: ela também ataca uma nobreza alemã que não era literária e que havia estado por longo tempo sob a dominação cultural francesa. A cultura aristocrática evitava a pesquisa erudita e a ampla leitura da literatura passada e contemporânea; “as poucas cortes que, de fato, apresentaram um interesse ativo em assuntos literários”, observa Ward, “eram caracterizadas por uma atmosfera predominantemente burguesa” (ibid., p.128). Na educação aristocrática, “a ênfase recaía sobre o aprendizado de línguas, o francês em particular, e frequentemente a tal ponto que muitos nobres podiam expressar-se melhor naquele idioma do que em sua língua materna” (ibid., p.123). Em carta datada de 1757, o esteta e dramaturgo Johann Christoph Gottsched descreveu uma audiência que tivera com Frederico II, durante a qual ele informou ao rei prussiano a séria ameaça que a nobreza galicizada constituía à cultura literária:

			When I said that German writers did not receive sufficient encouragement, as the aristocracy and the courts spoke too much French and understood too little German to be able to grasp and appreciate fully anything written in German, he said: that is true, for I haven’t read no German book since my youth, and je parle comme un cocher, but I am an old fellow of forty-six and have no time for such things. (Ibid., p.190n.)

			Quando eu disse que os escritores alemães não eram incentivados o bastante, visto que a aristocracia e as cortes falavam demasiado francês e entendiam muito pouco alemão para poderem assimilar e apreciar na sua inteireza qualquer coisa escrita em alemão, ele disse: isso é verdade, pois eu não li nenhum livro alemão desde minha juventude, e je parle comme un cocher, mas sou um velho de 46 anos de idade, e não tenho tempo para essas coisas. 

			Aproximadamente cinquenta anos depois, a conferência de Schleiermacher sobre tradução adentra o embate cultural por uma literatura alemã com uma crítica igualmente aberta a Frederico II. Schleiermacher, no entanto, representa o rei não como o anti-intelectual imbecil de Gottsched, mas como um intelectual alemão limitado por sua completa dependência da cultura francesa:

			Our great king received all his finer and higher thoughts in a foreign language, which he had most intimately appropriated for this field. He was incapable of producing in German the literature and philosophy he produced in French. It is to be deplored that the great preference for England which dominated a part of the family could not have taken the direction of familiarizing him from childhood on with the English language, whose last golden age was then in bloom, and which is so much closer to German. But we may hope that he would have preferred to produce literature and philosophy in Latin, rather than in French, if he had enjoyed a strict scholarly education. (Lefevere, 1977, p.83)

			Nosso grande rei adquiriu seus mais altos e refinados pensamentos em uma língua estrangeira, da qual ele apropriou-se intimamente nessa área. Ele era incapaz de produzir em alemão a literatura e a filosofia que ele produzia em francês. Deve-se deplorar que a grande preferência pela Inglaterra, que dominava uma parte da família, não pôde tomar a direção de familiarizá-lo desde a infância com a língua inglesa, cuja última idade de ouro está então no auge, e tão próxima do alemão. Mas podemos esperar que ele tivesse preferido produzir literatura e filosofia em latim, em vez de francês, se tivesse tido uma educação estritamente acadêmica. 

			Aqui, o nacionalismo vernacular na política cultural de Schleier­macher torna-se mais evidente: o rei é censurado não tanto por não ser “acadêmico” (de fato, ele é descrito como alguém genuinamente interessado em “literatura e filosofia”), mas por não escrever em alemão, ou em uma língua mais “próxima do alemão” do que o francês. Enquanto Gottsched parece lamentar a morte do mecenato literário (“incentivo suficiente”) porque a aristocracia prussiana é francófona, Schleiermacher está mais preocupado com a produção cultural desigual em alemão e francês: “Ele era incapaz de produzir em alemão”.

			A crítica de Schleiermacher contra o rei é um protesto nacionalista contra a dominação francesa na Alemanha, consistente com seu intenso envolvimento no movimento prussiano pela unificação alemã durante as guerras napoleônicas. Como Jerry Dawson deixa claro,

			the war between France and Prussia in 1806, with the resulting collapse of the Prussian armies and the humiliating peace terms dictated to Prussia by Napoleon, proved to be the final factor needed to turn [Schleiermacher] to nationalism with a complete and almost reckless abandon. (Dawson, 1966, p.51)3

			a guerra entre a França e a Prússia em 1806, com o consequente colapso dos exércitos prussianos e os termos humilhantes de paz ditados à Prússia por Napoleão, provou ser o fator final necessário para levar [Schleiermacher] ao nacionalismo com um abandono completo e quase irresponsável.

			A “Alemanha” realmente não existia naquele tempo: a oeste do Reno, havia diversos pequenos principados que, depois de 1806, foram organizados em uma “confederação” por Napoleão; o leste era da monarquia de fala alemã, Prússia, agora dominada pelos franceses. A derrota prussiana fez Schleiermacher perder seu posto na Universidade de Halle, e em seguida fugir para Berlim, a capital prussiana, onde lecionou na universidade e pregou em várias igrejas. Seus sermões conclamavam a uma resistência militar e política às tropas francesas, desenvolvendo um conceito cultural de nacionalidade baseado na língua alemã e legitimado com a teologia protestante. Em 1813, três meses antes de sua conferência sobre tradução na Berlin Akademie der Wissenschaften e oito meses antes de Napoleão ter sido finalmente derrotado na Batalha de Leipzig, Schleiermacher pregou um sermão intitulado “O dever da nação em guerra pela liberdade”, no qual ele representou a guerra com a França como uma luta contra a dominação política e cultural. Se vitoriosos, exortou ele à congregação, “seremos capazes de preservar nosso caráter distinto, nossas leis, nossa Constituição e nossa cultura” (Schleiermacher, 1890, p.73).

			Em junho, mês de sua conferência, Schleiermacher escreveu uma carta a Friedrich Schlegel na qual seu nacionalismo se transformou em utopia:

			My greatest wish after liberation, is for one true German Empire, powerfully representing the entire German folk and territory to the outside world, while internally allowing the various Länder and their princes a great deal of freedom to develop and rule according to their own particular needs. (Sheehan, 1989, p.379)

			Meu maior anseio após a liberação é por um verdadeiro Império Alemão, que represente poderosamente toda a população e o território alemães diante do mundo, e que internamente conceda aos vários Länder e seus príncipes uma considerável liberdade para desenvolver e governar conforme suas próprias necessidades particulares. 

			A visão da Alemanha como uma união de principados relativamente autônomos serviu parcialmente de compensação para o então prevalente conflito internacional e é, de modo retrospectivo, marcada pela nostalgia da organização política doméstica que prevalecia antes da ocupação francesa. Napoleão havia introduzido inovações sociais conquistadas pela revolução, abolindo o feudalismo na Prússia e promovendo o despotismo “esclarecido”. O próprio Schleiermacher era membro da elite cultural burguesa, mas sua ideologia nacionalista é tal que ela admite aristocracia, monarquia, e até mesmo uma tendência imperialista – mas apenas quando elas constituem uma unidade nacional resistente à dominação estrangeira.

			Realizada no establishment acadêmico prussiano no dia 24 de junho de 1813, no ápice do conflito com a França, a conferência de Schleiermacher constrói um papel para a tradução em uma política cultural nacionalista. Sua teoria da tradução estrangeirante deve ser vista como antifrancesa, porque se opõe ao método de tradução predominante na França desde o neoclassicismo, a saber, a domesticação, transportando o autor estrangeiro para o leitor da língua de chegada. Ao avaliar a limitada aceitação da tradução estrangeirante na cultura ocidental, Schleiermacher reserva seu mais fulminante sarcasmo para a França:

			The ancients obviously translated little in that most real sense and most moderns, deterred by the difficulties of true translation, also seem to be satisfied with imitation and paraphrase. Who would want to contend that nothing has ever been translated into French from the classical languages or from the Germanic languages! But even though we Germans are perfectly willing to listen to this advice, we should not follow it. (Lefevere, 1977, p.88)

			Os antigos obviamente traduziram pouco no sentido mais real e moderno, limitados pelas dificuldades impostas pela verdadeira tradução, parecendo também satisfeitos com a imitação e a paráfrase. Quem ousaria afirmar que nada jamais foi traduzido das línguas clássicas ou das línguas germânicas para o francês! Mas, mesmo que nós, alemães, estejamos perfeitamente disponíveis a ouvir esse conselho, não deveríamos segui-lo.

			O francês exemplifica aquelas línguas que são “cativas de um vínculo muito rígido de expressão clássica fora da qual tudo é repreensível”, especialmente as inovações e os desvios introduzidos pela tradução estrangeirante. Em um diálogo satírico de 1798, A. W. Schlegel já tinha tornado explícita a ideologia nacionalista em atividade na identificação entre cultura francesa e o método domesticador de tradução:

			
				
					
					
				
				
					
							
							Francês:

						
							
							Os alemães traduzem cada Tom, Dick e Harry literários. Nós, ao contrário, ou não os traduzimos absolutamente, ou os traduzimos conforme nosso gosto.

						
					

					
							
							
					

					
							
							Alemão:

						
							
							Isso significa dizer que vós fazeis paráfrases e disfarces.

						
					

					
							
							
					

					
							
							Francês:

						
							
							Nós vemos o autor estrangeiro como um estranho em nossa companhia, que deve vestir-se e comportar-se conforme nossos costumes, se ele deseja agradar.

						
					

					
							
							
					

					
							
							Alemão:

						
							
							Que estreiteza de vistas a vossa, que gostais de ser agradados apenas pelo que é nativo.

						
					

					
							
							
					

					
							
							Francês:

						
							
							Tal é nossa cultura e nossa educação. Os gregos também não helenizaram tudo igualmente?

						
					

					
							
							
					

					
							
							Alemão:

						
							
							Em vosso caso, trata-se de uma natureza com uma estreiteza de vistas e uma educação convencional. No nosso, educação é nossa natureza.

						
					

				
			

			(Ibid., p.50)4

			O diálogo de Schelegel indica as escoras metafísicas do nacionalismo alemão, sua suposição de uma essência biológica ou racial a partir da qual brota a cultura nacional: “Educação é nossa natureza”. Isso concorda com a visão de Schleiermacher, para quem “nossa nação” possui uma “natureza mediadora”, e com a metáfora orgânica que ele utiliza para descrever o efeito da tradução estrangeirante em alemão:

			Just as our soil itself has no doubt become richer and more fertile and our climate milder and more pleasant only after much transplantation of foreign flora, just so we sense that our language, because we exercise it less owing to our Nordic sluggishness, can thrive in all its freshness and completely develop its own power only through the most many-sided contacts with what is foreign. (Ibid., p.88)

			Assim como nosso solo tornou-se, sem dúvida, mais rico e fértil, e nosso clima, mais brando e agradável somente depois de muitas transplantações da flora estrangeira, sentimos que nossa língua, porque a exercitamos menos devido à nossa indolência nórdica, pode florescer em todo o seu frescor e desenvolver completamente seu poder apenas por meio dos contatos multifacetados com o estrangeiro.

			A teoria nacionalista de Schleiermacher sobre a tradução estrangeirante quer desafiar a hegemonia francesa não apenas por meio do enriquecimento da cultura alemã, mas também ao contribuir para a formação de uma esfera pública liberal, uma área da vida social dentro da qual os indivíduos privados trocam discurso racional e exercitam influência política: 

			If ever the time should come in which we have a public life out of which develops a sociability of greater merit and truer to language, and in which free space is gained for the talent of the orator, we shall be less in need of translation for the development of language. (Ibid., p.89) 

			Se algum dia tivermos uma vida pública a partir da qual se desenvolve uma sociabilidade de maior mérito e mais verdadeira para a língua, e na qual se conquista espaço livre para o talento do orador, então dependeremos menos da tradução para o desenvolvimento da língua. 

			A esfera pública de Schleiermacher manifesta a contradição que caracterizava o conceito desde seu aparecimento na estética do século XVIII. Como diz Peter Uwe Hohendahl, “embora, em princípio, a capacidade de formar uma opinião precisa seja considerada presente em todos, na prática ela está limitada às pessoas instruídas” (Hohendahl, 1982, p.51). Igualmente em Schleiermacher: embora o trabalho da tradução estrangeirante na língua alemã seja considerado criador de uma cultura nacional livre da dominação política francesa, esse espaço público está aberto explicitamente pelo “talento do orador”, uma elite literária.

			Por ser essa uma elite fortemente nacionalista, ela emprega a tradução estrangeirante em um notável projeto de imperialismo cultural alemão, por meio do qual a comunidade linguística “destinada” à dominação global a realiza. Aqui, nacionalismo equivale a universalismo:

			An inner necessity, in which a peculiar calling of our people expresses itself clearly enough, has driven us to translating en masse; we cannot go back and we must go on. […] And coincidentally our nation may be destined because of its respect for what is foreign and its mediating nature, to carry all the treasures of foreign arts and scholarship, together with its own, in its language, to unite them into a great historical whole, so to speak, which would be preserved in the centre and heart of Europe, so that with the help of our language, whatever beauty the most different times have brought forth can be enjoyed by all people, as purely and perfectly as is possible for a foreigner. This appears indeed to be the real historical aim of translation in general, as we are used to it now. (Lefevere, 1977, p.88)

			Uma necessidade interior, pela qual um chamado especial a nosso povo expressa-se de maneira clara o suficiente, levou-nos a traduzir en masse; não podemos voltar atrás e devemos continuar. [...] E, coincidentemente, nossa nação pode estar destinada, pelo respeito que tem ao que é estrangeiro e por sua natureza mediadora, a carregar todos os tesouros das artes e dos altos estudos estrangeiros, além dos seus próprios, em sua língua, a uni-los em um grande todo histórico, por assim dizer, que poderia ser preservado no centro e no coração da Europa, de forma que, com o auxílio de nossa língua, qualquer beleza criada pelas diferentes épocas possa ser desfrutada por todas as pessoas, tão pura e perfeitamente quanto possível para um estrangeiro. Isso parece de fato ser o verdadeiro objetivo histórico da tradução em geral, tal como nos acostumamos a ele agora.

			Desse modo, leitores da literatura mundial canônica teriam a experiência da diferença linguística e cultural de textos estrangeiros, mas apenas como uma diferença que é eurocêntrica, mediada pela elite burguesa alemã. Em última análise, talvez parecesse que a tradução estrangeirante não tanto introduz o estrangeiro dentro do alemão quanto o utiliza para confirmar e desenvolver uma uniformidade, um processo de modelamento de um self cultural ideal baseado num outro, um narcisismo cultural que, além do mais, é dotado de necessidade histórica. Esse método de tradução “faz sentido e é valioso apenas para a nação que já possui uma inclinação definida para apropriar-se do que é estrangeiro” (ibid., p.80).

			O conjunto ideológico na política cultural de Schleiermacher precipita permutações contraditórias (literatura de elite/cultura nacional; minoria burguesa/“Alemanha”; estrangeirante/germanizante), de modo que não devemos nos surpreender ao vê-lo discursando a favor e contra as importações do exterior para a cultura alemã – naquele mesmo ano turbulento, 1813. Seu nacionalismo burguês modela tanto sua reivindicação de “muitos contatos multifacetados com o estrangeiro” na conferência sobre tradução quanto seus ares xenofóbicos no sermão patriótico: “Cada nação, meus caros amigos, que desenvolveu ou claramente definiu uma estatura se degrada também por receber dentro de si o elemento estrangeiro” (Schleiermacher, 1890, p.73-4). Isso supõe, em oposição à conferência, que a cultura alemã já tinha atingido um grau significativo de desenvolvimento, presumivelmente na literatura clássica e romântica, que deveria ser protegido da contaminação estrangeira e imposto universalmente, por meio de um estrangeiramento especificamente alemão da literatura mundial. A teoria de tradução de Schleiermacher intervém em die gesammte Geistesentwikkelung, uma frase que pode parecer restrita à nação conforme o inglês de Lefevere, the whole evolution of a culture [“a evolução total de uma cultura”] (Lefevere, 1977, p.81), mas que, no francês de Berman, parece ter uma aplicação universal: le processus global de la formation de l’esprit [“o processo global da formação do espírito”] (Berman, 1985, p.333). Apenas Berman revela a metafísica idealista operando no texto alemão ao escolher esprit para Geist.

			A teoria de Schleiermacher é terreno escorregadio sobre o qual se possa construir uma ética da tradução em combate ao etnocentrismo: sua conferência não reconhece haver nenhuma contradição ao afirmar que “nossa nação” se distingue pelo “respeito ao que é estrangeiro”, enquanto prevê a dominação geopolítica da elite cultural burguesa alemã. Ela também não reconhece as antinomias em seu pensamento sobre linguagem e subjetividade humana, que são igualmente determinadas por um nacionalismo burguês. Schleiermacher manifesta um senso extraordinariamente claro das propriedades constitutivas da linguagem, aquelas que tornam a representação sempre uma atividade apropriadora, nunca transparente ou meramente adequada a seu objeto, ativa na construção da subjetividade ao estabelecer formas para a consciência. O “campo próprio” do tradutor, afirma Schleiermacher, consiste

			those mental products of scholarship and art in which the free idiosyncratic combinatory powers of the author and the spirit of the language which is the repository of a system of observations and shades of moods are everything, in which the object no longer dominates in any way, but is dominated by thoughts and emotions, in which, indeed, the object has become object only through speech and is present only in conjunction with speech. (Lefevere, 1977, p.69-70)

			naqueles produtos mentais da cultura erudita e da arte nos quais os poderes livres de combinação idiossincrática do autor e o espírito da língua que é o repositório de um sistema de observâncias e nuances de humor são tudo, no sentido em que o objeto já não domina de modo algum, mas é dominado por pensamentos e emoções, pelos quais, de fato, o objeto tornou-se objeto apenas pela fala e está presente apenas em conjunto com a fala.

			Ao mesmo tempo, no entanto, o conceito de Schleiermacher de “poderes livres de combinação idiossincrática” assinala um movimento em direção ao sujeito autônomo cujos “pensamentos e emoções” transcendem determinações linguísticas. “De um lado”, continua Schleiermacher,

			every man is in the power of the language he speaks, and all his thinking is a product thereof. [...] Yet on the other hand every freely thinking, mentally self-employed human being shapes his own language. [...] Therefore each free and higher speech needs to be understood twice, once out of the spirit of the language of whose elements it is composed, as a living representation bound and defined by that spirit and conceived out of it in the speaker, and once out of the speaker’s emotions, as his action, as produced and explicable only out of his own being. (Ibid., p.71)

			todo homem tem o poder da língua que fala, e todo o seu pensamento é produto seu. [...] Ainda assim, por outro lado, todo ser humano dono de sua mente e pensando livremente modela sua própria língua. [...] Portanto, cada fala livre e superior precisa ser entendida duas vezes; uma vez, a partir do espírito da língua de cujos elementos ela é composta, como uma representação viva amarrada e definida por aquele espírito e concebida a partir deste pelo falante; e, outra vez, a partir das emoções do falante, como ação sua, produzida e explicável somente a partir de seu próprio ser. 

			O “espírito da língua” determina cada ato da fala, é amarrado a cada sujeito, mas, de qualquer maneira, parte daquela ação responde apenas a um “ser” individual. Em um dado momento, a prioridade da língua sobre o sujeito é revertida de modo eficaz, e o autor torna-se a única origem do “espírito”: considera-se que os leitores “compreendem” uma tradução estrangeirante quando “percebem o espírito da língua própria do autor e podem ver seu modo peculiar de pensar e sentir” (ibid., p.72). Como Berman aponta, a conferência de Schleiermacher manifesta a mudança no final do século XVIII da representação para a expressão como paradigma conceitual de língua, e assim o sujeito desloca o objeto como base da representação (Berman, 1984, p.233). O pensamento de Schleiermacher sobre a linguagem está informado pela teoria expressiva romântica, baseada no conceito de consciência livre e unificada que caracteriza o individualismo burguês.

			À medida que sua exposição avança, ela se volta à metáfora e à ilustração, definindo o “espírito da língua” em termos étnicos, mesmo sem abandonar o sujeito transcendental:

			We understand the spoken word as an act of the speaker only when we feel at the same time where and how the power of language has taken hold of him, where in its current the lightning of thought has uncoiled, snake-like, where and how the roving imagination has been held firm in its forms. We understand the spoken word as a product of language and as an expression of its spirit only when we feel that only a Greek, for instance, could think and speak in that way, that only this particular language could operate in a human mind this way, and when we feel at the same time that only this man could think and speak in the Greek fashion in this way, that only he could seize and shape the language in this manner, that only his living possession of the riches of language reveals itself like this, an alert sense for measure and euphony which belongs to him alone, a power of thinking and shaping which is peculiarly his. (Lefevere, 1977, p.72)

			Entendemos a palavra falada como um ato do falante apenas no momento em que sentimos ao mesmo tempo onde e como o poder da língua toma conta dele, em que ponto o lampejo do pensamento se desenrolou, à maneira de uma serpente, onde e como a imaginação errante permaneceu inabalável em suas formas. Entendemos a palavra falada como um produto da língua e expressão de seu espírito apenas quando sentimos que só um grego, por exemplo, poderia pensar e falar daquela maneira, que só essa língua específica poderia operar em uma mente humana desse jeito, e quando sentimos ao mesmo tempo que apenas esse homem poderia pensar e falar da maneira grega tal como o faz, que apenas ele poderia capturar e moldar a linguagem desse modo, que apenas sua posse viva das riquezas da língua se revela desse modo, um senso de alerta para a medida e a eufonia que só pertencem a ele, um poder de pensar e modelar que é peculiarmente seu. 

			As metáforas – “lampejo”, “à maneira de uma serpente”, “errante” – mantêm o tom individualista ao descrever o sujeito como uma essência coerente, radicalmente independente da língua, dado a um “pensamento” serpentino e potencialmente subversivo, possuidor de uma “imaginação” livre que assume várias “formas” acidentais (claro que “lampejo” e “à maneira de uma serpente” também ressoam com alusões míticas e teológicas, em especial em uma conferência de um especialista em estudos clássicos e ministro protestante – mas essas possibilidades não serão estudadas aqui). O mais surpreendente nesse trecho pode ser o exemplo de Schleiermacher, que inicia uma série descontínua de especificações e revisões, instaurando o indivíduo no comando, primeiramente, de uma cultura nacional com um cânone literário (“as riquezas da linguagem”; cf. os internacionais “tesouros das artes e estudos estrangeiros” [ibid., p.88]), depois uma apreciação especificamente literária, e até mesmo erudita, da língua grega (“medida e eufonia”) e, por fim, um “poder” cognitivo que é “peculiarmente seu”, autoexpressivo e fundamentalmente autodeterminante.

			O trecho é um lembrete de que Schleiermacher está propondo a compreensão da língua associada a uma particular elite cultural nacional que estabelece o padrão pelo qual o uso da língua é julgado e tornado inteligível. Assim, no caso da tradução estrangeirante, “o leitor da tradução ficará em pé de igualdade com o melhor leitor do original apenas quando for capaz, primeiramente, de obter uma impressão do espírito particular do autor, bem como a da língua na qual a obra foi escrita” (ibid., p.80). A orientação para o autor na teoria de Schleiermacher, sua antropomorfose da tradução de relação intertextual para relação intersubjetiva, psicologiza o texto traduzido e, desse modo, mascara suas determinações culturais e sociais. Esse é um ato altamente criticado na hermenêutica de Schleiermacher: ele tende a evaporar a natureza determinada do texto por meio da articulação de um processo interpretativo duplo: “gramatical” e “técnico ou psicológico”.5 Uma explicação gramatical da “conexão” objetiva “entre o trabalho e a língua” combina com uma explicação psicológica da “conexão” subjetiva “entre a obra e o pensamento nela envolvido” (Szondi, 1986, p.103). Schleiermacher, contudo, às vezes aniquila essa distinção, como se pode ver em seus aforismos sobre a hermenêutica entre 1809 e 1810, que se referem a “combinar o objetivo e o subjetivo de forma que o intérprete possa estabelecer-se ‘dentro’ do autor” (Schleiermacher, 1977, p.64). No caso da tradução estrangeirante alemã, então, o tradutor capacita o leitor de língua alemã a compreender a individualidade do autor estrangeiro, chegando a identificar-se com ele, ocultando, desse modo, as ideologias transindividuais de língua alemã – culturais (elitismo literário), de classe (minoria burguesa), nacionais (“alemão”) – que medeiam a representação estrangeirizada do autor estrangeiro. Esse pensamento sobre língua e subjetividade está claramente mais relacionado à tradução domesticadora, orientada para a conformidade com os valores culturais da língua de chegada, sendo, portanto, de pouca utilidade para o questionamento do discurso transparente predominante, hoje, na tradução. A psicologização do texto efetuada por Schleiermacher assume a transparência, a presença ilusória do autor estrangeiro na tradução.

			Existe um outro tipo de pensamento presente em sua conferência que contraria esse tom idealista, mesmo que impossivelmente apanhado em seus labirintos: o reconhecimento das condições culturais e sociais da língua, e a projeção de uma prática de tradução que as leva em consideração em vez de omiti-las. Schleiermacher enxerga a tradução como um fato da vida diária, não simplesmente como uma atividade realizada sobre textos literários e filosóficos, necessário para a compreensão intersubjetiva, ativa no próprio processo de comunicação, porque a língua é determinada por várias diferenças – culturais, sociais, históricas:

			For not only are the dialects spoken by different tribes belonging to the same nation, and the different stages of the same language or dialect in different centuries, different languages in the strict sense of the word; moreover even contemporaries who are not separated by dialects, but merely belong to different classes, which are not often linked through social intercourse and are far apart in education, often can understand each other only by means of a similar mediation. (Lefevere, 1977, p.68)

			Pois não apenas os dialetos são falados por diferentes tribos pertencentes a uma mesma nação, e os diferentes estágios da mesma língua ou dialeto em diferentes séculos, diferentes línguas no sentido estrito da palavra; além do mais, mesmo contemporâneos que não estão divididos por dialetos, mas que simplesmente pertencem a classes diferentes, que muitas vezes não estão ligadas pelo intercurso social e apresentam grandes diferenças de educação, podem, com frequência, compreender-se mutuamente apenas por uma mediação desse tipo. 

			Essa observação claramente requer que Schleiermacher revise seu conceito nacionalista de “espírito da língua”: ele o compreende como “o repositório de um sistema de observações e nuances de sentido”, que é por demais monolítico e psicologizado para admitir o conceito de “classes diferentes”, uma hierarquia social de discursos culturais, cada qual codificado em termos de classe, de modo a impedir a comunicação. Schleiermacher, inclusive, acredita ser “inevitável que opiniões diferentes surjam quanto a” estratégias de tradução estrangeirante, “diferentes escolas, por assim dizer, surgirão entre os mestres, e diferentes partidos entre os públicos seguidores daquelas escolas”, mas ele termina individualizando os “diferentes pontos de vista”, reduzindo-os à consciência do tradutor, transformando práticas culturais com implicações sociais em excentricidades egocêntricas: “Cada qual em si sempre terá unicamente valor relativo e subjetivo” (ibid., p.81).

			Contudo, é a diferença cultural que orienta as prescrições feitas por Schleiermacher ao tradutor estrangeirante, para a invenção de peculiaridades discursivas que signifiquem a procedência estrangeira do texto. O tradutor deve rejeitar o discurso mais utilizado pela cultura da língua de chegada, que ele denomina de “alltäglich”, familiar ou de uso cotidiano,6 recusando “a beleza mais universalmente atraente de que cada gênero é capaz” na língua e arriscar ser alvo do sorriso compassivo “dos grandes especialistas e mestres que não conseguiriam compreender seu laborioso e inadequado alemão se não o suplementassem com seus gregos e latins” (ibid., p.79). Novamente, a diferença cultural marcada pelo tradutor estrangeirante de Schleiermacher corre entre uma elite letrada e uma maioria iletrada: quando o tradutor inclina sua língua para a semelhança estrangeira, ele não está fazendo isso com “cada gênero”, “universalmente”, mas com textos literários e eruditos em grego e latim, de forma que apenas “especialistas e mestres” serão capazes de “compreender” seu uso desviado da linguagem. O tradutor de Schleiermacher evita o uso “coloquial” e inculto da língua, e formas literárias populares.

			E, apesar das determinações ideológicas questionáveis da conferência de Schleiermacher – seu individualismo burguês e elitismo cultural, seu nacionalismo prussiano e universalismo alemão –, ela de fato contém (inadvertidamente) a sugestão de que a tradução estrangeirante pode alterar as divisões sociais apresentadas nessas ideologias e promover mudanças culturais por meio de seu trabalho na língua de chegada:

			every freely thinking, mentally self-employed human being shapes his own language. For in what other way – except precisely by means of these influences – would it have developed and grown from its first raw state to its more perfect elaboration in scholarship and art? In this sense, therefore, it is the living power of the individual which creates new forms by means of the plastic material of language, at first only for the immediate purpose of communicating a passing consciousness; yet now more, now less of it remains behind in the language, is taken up by others, and reaches out, a shaping force. (Lefevere, 1977, p.71)

			cada pessoa que pensa com liberdade e é dona de suas faculdades mentais modela sua própria linguagem. Pois de que outra maneira – exceto precisamente por meio dessas influências – ela teria se desenvolvido e crescido a partir de seu estado bruto até alcançar sua mais perfeita elaboração em erudição e arte? Nesse sentido, portanto, é o poder vivo do indivíduo que cria novas formas por meio dos materiais plásticos da língua, a princípio apenas com a finalidade imediata de comunicar um estado passageiro de consciência; no entanto, ora mais, ora menos dele permanece por trás da língua, é recebido por outros, e assume uma força modeladora. 

			Esse trecho tem uma lógica invertida. No começo, a língua é considerada como existindo em um “estado bruto” não mediado, trabalhada por um sujeito que “modela sua própria linguagem”, que é origem da inovação e desenvolvimento linguístico e cultural. No fim, a natureza determinada da linguagem emerge como a “força modeladora” dos sujeitos. No meio-tempo, a materialidade da linguagem é socializada: já não sendo mais “bruta”, ela contém “novas formas” inventadas pelo “indivíduo”, mas que excede a função primeiramente pretendida, a comunicação da “consciência” porque elas se derivaram de formas preexistentes usadas por “outros”. Isso indica que a subjetividade não se origina por si só, nem origina a língua e a cultura, que seus valores culturais (por exemplo “erudição e arte”) são previamente dados e constantemente retrabalhados (“elaboração”) e que, portanto, o sujeito pode ser considerado autodeterminante apenas enquanto ele classifica esses valores – ou os revisa e altera uma hierarquia estabelecida. Os desvios e inovações discursivos introduzidos pela tradução estrangeirante constituem-se, desse modo, em uma ameaça potencial aos valores culturais da língua de chegada, mas realizam seu trabalho revisionista somente a partir de dentro, desenvolvendo estratégias de tradução a partir dos diversos discursos em circulação na língua de chegada.

			O conceito de Schleiermacher de tradução estrangeirante constitui uma forma de resistência aos valores culturais dominantes em alemão na virada do século XIX. O estrangeiro na tradução estrangeirante então significava uma seleção específica de textos estrangeiros (literários, filosóficos, acadêmicos) e um desenvolvimento de peculiaridades discursivas em oposição à hegemonia cultural francesa, especialmente entre a aristocracia, e os discursos literários favorecidos pelo maior segmento de leitores, das classes média e trabalhadora. O projeto de tradução imaginado por Schleiermacher depende de um conceito idealista de literatura que é, simultaneamente, elitista e nacionalista, individualista mas socialmente determinado, definido em oposição às práticas econômicas capitalistas: “O intérprete exerce seu negócio no campo do comércio; o tradutor propriamente dito opera, principalmente, nos campos da arte e da erudição” (ibid., p.68). 

			É esse conjunto ideológico que deve ser alijado em qualquer restauração da tradução estrangeirante para intervir contra a ascendência contemporânea do discurso transparente. Hoje em dia, a transparência é o discurso dominante na prosa e poesia, na ficção e não ficção, em best-sellers e jornalismo impresso. Mesmo que a mídia eletrônica tenha enfraquecido a hegemonia econômica, política e cultural da impressão no período pós-Segunda Guerra, o conceito idealista de cultura subjacente àquele discurso continua a gozar de considerável poder institucional, abrigado não apenas na academia e nas culturas literárias de várias elites letradas, mas na indústria editorial e na imprensa periódica de massa. A distinção que Schleiermacher percebia entre o campo do comércio e os campos da arte e da erudição se desgastou – se é que algum dia ela existiu como algo mais do que uma ficção destinada a consolidar a literatura como um conceito cultural transcendental. O discurso transparente é eminentemente consumível no mercado cultural atual, que, por sua vez, influencia as decisões editoriais de excluir textos estrangeiros que comprometam a transparência.

			Schleiermacher mostra que a primeira oportunidade de produzir um efeito estrangeirante ocorre na escolha do texto estrangeiro, que é o momento em que o tradutor pode resistir ao discurso dominante da cultura anglo-norte-americana, restaurando textos excluídos ou marginalizados e talvez até reformando o cânone de literaturas estrangeiras em inglês. Schleiermacher também sugere que a tradução estrangeirante põe em ação uma estratégia discursiva específica, uma estreita fidelidade ao texto estrangeiro acompanhada da recusa da linguagem mais familiar da cultura receptora. “Quanto mais de perto a tradução seguir as reviravoltas do original”, ele avalia, “mais estrangeira ela parecerá ao leitor” (ibid., p.78). Não é certo que essa estratégia possa ser aplicada a textos estrangeiros de todos os gêneros humanísticos, em qualquer situação cultural, independentemente de seus temas ou argumentos. Os conceitos e a prática de Schleiermacher correspondem a um momento histórico específico, embora eles próprios não sejam historicistas; portanto, qualquer aplicação ou desenvolvimento adicional deles deve levar em consideração o momento em que uma tradução é produzida ou estudada. Ainda assim, as recomendações de Schleiermacher têm um valor prático inegável: elas se opõem ao primeiro plano do significado pelo qual a tradução fluente produz o efeito de transparência; para ele, uma tradução só pode ser estrangeirante ao aproximar o jogo de significantes estrangeiros, o que pode assumir várias formas, incluindo a experimentação com a linguagem que é inteligível, mas menos utilizada, especialmente em traduções, bem como uma estreita adesão ao texto estrangeiro.

			A conferência de Schleiermacher proporciona instrumentos para a conceitualização de uma revolta contra o discurso transparente hoje dominante na tradução em língua inglesa. Os efeitos dessa dominação têm incluído não somente a aplicação exagerada de estratégias de fluência, mas também a marginalização de textos na história da tradução que podem produzir teorias e práticas alternativas – como a conferência de Schleiermacher. Com raras exceções, indivíduos de língua inglesa que são teóricos e praticantes da tradução em língua inglesa têm ignorado Schleiermacher. Sua conferência foi reconhecida como uma declaração “moderna” decisiva na teoria da tradução apenas recentemente, e foi traduzido para o inglês apenas em 1977.7 Até mesmo seu tradutor, André Lefevere, sentiu-se impelido a questionar o valor de Schleiermacher: “Sua exigência de que a tradução deveria ‘dar o sabor’ da língua de partida deve [...] nos parecer cada vez mais peculiar” (ibid., p.67). Lefevere defendia a ideia de que a tradução deve ser domesticadora, como recomenda “a maioria dos teóricos”, e referiu-se especificamente à versão de Eugene Nida dessa teoria, citando Nida em sua crítica a Schleiermacher:

			Com efeito, nos deparamos aqui com uma defesa não ilógica e muito espirituosa do que agora conhecemos como translationese, ou, em outras palavras, “equivalência estática”, e que ainda está muito presente entre nós, apesar do fato de que a maioria dos teóricos agora apoiaria o conceito de equivalência dinâmica, que “almeja alcançar a completa naturalidade de expressão e busca relacionar o receptor a modos de comportamentos relevantes dentro do contexto de sua própria cultura”. (Lefevere, 1981, p.11)8

			O conceito de Schleiermacher de tradução estrangeirante soa estranho a Lefevere apenas porque este prefere adotar o regime contemporâneo de fluência – nas palavras de Nida, “completa naturalidade de expressão”. A canonicidade da tradução fluente no período pós-Segunda Guerra Mundial coincide com a emergência do termo translationese para designar linguagem não idiomática no texto traduzido (OED). Lefevere aprova o conceito de “equivalência dinâmica” de Nida, um conceito que agora, com o crescente reconhecimento da importância de Schleiermacher, deve ser visto como um egrégio eufemismo para o método domesticador de tradução e as agendas político-culturais que ele omite. Estando esse método tão arraigado na tradução em língua inglesa, Lefevere é incapaz de enxergar que a detecção de linguagem não idiomática, sobretudo em textos não literários, é culturalmente específica: o que é não idiomático em uma formação cultural pode ser esteticamente eficaz em outra. Qualquer tratamento que rejeite Schleiermacher mantém as formas de domesticação na tradução em língua inglesa hoje, impedindo a reflexão sobre como diferentes métodos de tradução podem resistir aos valores questionáveis que dominam a cultura anglo-norte-americana. Schleiermacher pode, de fato, oferecer uma saída.

			II. A controvérsia Newman-Arnold

			Enquanto a conferência de Schleiermacher permanecia não traduzida, essa saída estava aberta a muito poucos tradutores de língua inglesa no século XIX. Algum tradutor poderia, naturalmente, formular uma teoria da tradução estrangeirante, inspirado ou não na tradição alemã, mas a teoria seria uma resposta a uma situação tipicamente inglesa, motivada por diferentes interesses culturais e políticos. Tal foi o caso de Francis Newman (1805-1897), o talentoso irmão do cardeal com o mesmo sobrenome. Na década de 1850, Newman desafiou a principal linha de tradução em língua inglesa, argumentando que “a tentativa de Cowper de traduzir Homero foi tão falha quanto a de Pope” e sugerindo que “uma mudança sensível está ocorrendo, a partir de nosso recente conhecimento da amplitude à qual os alemães têm levado a tradução poética” (Newman, 1851, p.371).9 Esse “conhecimento” da tradição alemã aparentemente fez de Newman o primeiro de um pequeno grupo de tradutores vitorianos a desenvolver estratégias estrangeirantes em oposição ao regime inglês da domesticação fluente.

			Um especialista em estudos clássicos que exerceu o magistério por muitos anos, primeiro no Manchester New College e, em seguida, na University College, em Londres, Newman foi um escritor prolífico sobre uma diversidade de assuntos, alguns da área acadêmica, outros da religiosa, muitos de urgente interesse social. Produziu comentários sobre textos clássicos (Ésquilo, Eurípides) e dicionários e vocabulários de línguas e dialetos orientais (árabe, líbio). Escreveu uma autobiografia espiritual e muitos tratados religiosos que refletiam sua crença vacilante no cristianismo e a natureza heterodoxa daquela crença (por exemplo, Hebrew Theism: the Common Basis of Judaism, Christianity and Mohammedism). Engajou-se em um contínuo fluxo de conferências, ensaios e panfletos que demonstraram seu intenso envolvimento em uma ampla gama de assuntos políticos. Newman defendia um governo descentralizado, a nacionalização das terras, o sufrágio feminino, a abolição da escravatura. Criticou o colonialismo inglês, recomendando que se fizessem reformas no governo para que os povos colonizados pudessem participar dos processos políticos. Seus Essays on Diet defendiam o vegetarianismo, e em diversas ocasiões ele apoiou a participação do Estado na imposição da sobriedade, em parte como meio de conter a prostituição.

			A configuração ideológica dos escritos de Newman fazia uma combinação desconfortável entre liberalismo e investimento paternalista nos valores morais burgueses, e isso estendeu-se aos seus projetos de tradução, que eram fundamentalmente pedagógicos e populistas. Ele publicou traduções latinas da literatura popular, que dava aos alunos como exercícios de tra­dução em classe: o poema narrativo “Hiawatha” (1862), de Henry Wadsworth Longfellow, e o romance Robinson Crusoé (1884), de Daniel Defoe. O público leitor que ele imaginava para suas traduções de Horácio (1853) e da Ilíada (1856) não sabia latim nem grego, ou estava ocupado demais, ou sem interesse, na prática das línguas que aprendiam na universidade – nas palavras de Newman, “o iletrado leitor inglês”, “aqueles que buscam apenas divertimento”, inclusive “homens de negócios”, a “Inglaterra comercial”, mas também o outro público de “Dickens e Thackeray” (Newman, 1853, p.iii-v). Em comparação a Schleiermacher, Newman pôs a tradução a serviço de uma política cultural mais democrática, atribuiu-lhe uma função pedagógica, mas que atacava deliberadamente uma elite acadêmica. Para Newman, a finalidade da educação era promover a democracia liberal. Em sua conferência On the Relations of Free Knowledge to Moral Sentiment, ele argumentou que o estudo da “economia política” ensina a respeitar as diferenças culturais que militam contra o imperialismo, o nacionalismo e a dominação de classe:

			A economia política tem demonstrado que as leis ditadas pela moralidade como justas são também as leis do bem-estar físico das nações e das classes; que nenhuma regulação ardilosa habilitará o Estado a prosperar às custas dos estrangeiros, e que os interesses de classes e nações estão tão interligados que nenhum deles pode ser permanentemente depreciado sem prejudicar os outros. Isso salva o patriota da tentação de comportar-se de maneira injusta contra o estrangeiro, fazendo que aquilo não conduza ao bem-estar de seu próprio povo. (Newman, 1847b, p.18-19)

			De maneira semelhante, Newman instigava o estudo da história, tanto literária quanto política, o que pode “aprofundar nosso conhecimento sobre a humanidade, e nosso discernimento sobre interesses sociais e políticos” (ibid., p.8). Aqui também os “usos práticos” desse conhecimento pressupunham o reconhecimento das diferenças culturais. Em Four Lectures on the Contrasts of Ancient and Modern History, Newman reconhece a suposição metafísica central do humanismo das Luzes – “Todo o interesse da história depende da eterna semelhança da natureza humana consigo mesma” –, mas apenas para lhe conferir uma revisão mais materialista, atento à mudança histórica: “É igualmente necessário estar consciente dos pontos nos quais a similaridade cessa e o contraste começa; de outra maneira, nossas aplicações práticas da história serão mero pedantismo ilusório” (Newman, 1847a, p.5-6).

			O conceito “prático” de Newman sobre educação o levou a criticar a especialização acadêmica porque diminuía o valor social do conhecimento. Em sua Introductory Lecture to the Classical Course no Manchester New College, ele afirmou: “Nada advogamos de exclusivo. Um cultivo unilateral pode dar a aparência de estar pondo em prática o princípio da divisão do trabalho, mas, de fato, ele nem mesmo tende ao benefício geral e progresso da verdade, e muito menos às vantagens do indivíduo” (id., 1841, p.7). Embora estivesse destinada a justificar o lugar dos clássicos no currículo acadêmico, a conferência de Newman atacou o desprezo acadêmico pela tradução, descrevendo-o mesmo como esnobismo que, ironicamente, degradava a literatura clássica por limitar seu público: “Não seria nenhuma honra para as veneráveis produções da Antiguidade imaginar que todas as suas excelências se esvanecem com a tradução, e somente uma exclusividade de espírito mesquinha poderia ressentir-se em partilhar suas instruções com os iletrados tanto quanto possível” (ibid., p.9). Para Newman, “exclusivo” significava especializado, e também elitista.

			Parece claro que somente a tradução estrangeirante seria capaz de responder ao conceito de Newman sobre educação liberal, ao seu interesse pelo reconhecimento das diferenças culturais. Sua conferência introdutória argumentou que os textos literários eram particularmente importantes para apresentar esse reconhecimento porque “a literatura é especial, peculiar; ela testemunha, e tende a sustentar, a diversidade nacional” (ibid., p.10). No prefácio à sua tradução da Ilíada, ele apresentou um relato sucinto de seu método de tradução ao contrastá-lo com os “princípios que eu considero completamente falsos e ruinosos para a tradução”. Os princípios aos quais Newman se opunha eram os do método de fluência e domesticação dominantes na tradução inglesa desde o século XVII:

			Um desses é que o leitor deva, se possível, esquecer que se trata de uma tradução, e cair na ilusão de que está lendo um trabalho original. É claro que uma inferência necessária de tal dogma é que qualquer coisa que tenha uma cor estrangeira é indesejável e chega mesmo a ser um grave defeito. O tradutor, parece, deve obliterar cuidadosamente tudo o que é característico do original, a menos que seja idêntico em espírito a alguma coisa já familiar em inglês. Nunca conseguirei expressar o quanto divirjo dessa noção. Estou precisamente do lado oposto – reter cada peculiaridade do original, na medida do possível, com cuidado tanto maior quanto mais estrangeiro ele for –, quer se trate de gosto, ou intelecto, ou moral. [...] o tradutor inglês deve desejar que o leitor nunca se esqueça de que seu trabalho é uma imitação, e que, além disso, está em material diferente; que o original é estrangeiro e, sob muitos aspectos, extremamente diferente de nossas composições nativas. (Newman, 1856, p.xv-xvi)

			Para Newman, a “ilusão” da originalidade que confundia a tradução com o texto estrangeiro era domesticadora, assimilando o que era estrangeiro a “alguma coisa já familiar em inglês”. Ele recomendava o método de tradução que denotava as muitas diferenças entre a tradução e o texto estrangeiro, a relativa autonomia entre ambos, sua composição em diferentes línguas para diferentes culturas. Mas rejeitar a ilusão da originalidade significava opor-se ao discurso que modela a maioria de “nossas composições nativas” – a fluência. Newman acreditava que suas traduções eram resistentes à padronização contemporânea do inglês, imposta pela indústria editorial:

			Nos dias atuais, o aparato de composição da prosa está tão intensamente mecanizado – quando editores e revisores desejam a observância uniforme das regras feitas por alguém (não importa o que, contanto que tu a encontres em alguma gramática “padrão”) – que cada desvio é sentido como uma excentricidade vexatória; e, de modo geral, poderia parecer que a perspicuidade árida é a única excelência pela qual os gramáticos têm lutado. Toda expressão que não resiste ao teste lógico, por mais transparente que seja o sentido, por mais justificada que esteja pelas analogias, está apta a ser condenada; e cada diferença de mente e mente, que se mostre no estilo, é depreciada. (Ibid., p.xvii-xviii)

			Como Newman desenvolveu seu método estrangeirante na tradução de textos clássicos, para ele o estrangeiramento envolvia necessariamente um discurso que significava a distância histórica – o arcaísmo. No prefácio à sua seleção de Horácio, ele criticou traduções inglesas anteriores por ter modernizado o texto latino: “Até agora, nossos tradutores poéticos têm falhado geralmente não tanto por falta de talento ou cultura, mas por querer produzir poemas em estilo moderno, com medo excessivo de que o leitor moderno não suportaria de outra maneira” (Newman, 1853, p.iv). Em seu prefácio à Ilíada, Newman definiu com maior clareza o tipo de arcaísmo que Homero exigia. Em parte, foi um esforço para sugerir uma analogia histórica entre antigas formas das línguas grega e inglesa: “Sendo o dialeto de Homero essencialmente arcaico, o de sua tradução deve ser tão saxo-normando quanto possível e ficar devendo o mínimo possível aos elementos jogados para dentro de nossa língua pela cultura clássica” (id., 1856, p.vi). O “estilo” de Homero exigia uma solução similar: “Ele se assemelha às antigas baladas inglesas e está em agudo contraste com o estilo polido de Pope, Sotheby e Cowper, os mais célebres tradutores ingleses de Homero” (ibid., p.iv).

			Mas Newman também deixou claro não estar “preocupado com o problema histórico, ou escrever utilizando um estilo que já existia em uma fase anterior em nossa língua; mas, sim, com o problema artístico de se obter um aspecto plausível de antiguidade moderada, e permanecer ao mesmo tempo facilmente inteligível” (ibid., p.x). Dessa forma, ele defendia a adoção de um arcaísmo artificialmente construído, costurado, livre de uma preocupação excessiva com a consistência ou precisão histórica, produzindo um efeito que ele chamava de “exótico” em oposição a “grotesco”. Ele cultivou esse discurso em suas traduções em vários níveis, no léxico, na sintaxe e na prosódia. Sua utilização de “inversões” sintáticas foi por ele explicada não como “mero expediente de métrica, mas como resposta às necessidades impostas pelo estilo; em parte, para se conseguir antiguidade e elevação, e em parte por motivos de ênfase ou em busca de variedade” (ibid., p.xi).

			As traduções de Newman só poderiam ser consideradas estrangeirantes em um sentido específico culturalmente, em relação a conceitos de “doméstico” e “estrangeiro” que distinguiram a cultura literária inglesa no período vitoriano. Assim, ele não considerava uma inconsistência criticar as tendências modernizadoras nas traduções anteriores de Horácio, ao passo que ele mesmo expurgou o texto latino, inscrevendo-o com um sentido inglês de propriedade moral. É aqui que o paternalismo burguês de Newman entra em contradição com as tendências democráticas de seu populismo:

			Esforcei-me por tornar esse livro aceitável às mais inocentes damas inglesas, e jamais poderia consentir em acrescentar uma única linha de tendência corruptora. Ele exibe, não resta dúvida, fatos mortificantes quanto às relações dos sexos na Roma de Augusto – fatos que em si não são tão chocantes, como muitos que oprimem o coração nas cidades da Cristandade; e isso, creio eu, é útil observar. Apenas em poucos casos, nos quais a imoralidade é por demais feia para ser instrutiva, cortei sem hesitação o que causava dificuldade. Em geral

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			III. A tradução estrangeirante e contemporânea de Newman
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